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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.
Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO
Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ADENDO MODIFICADOR I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 609/2016/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.02014-00/2015/SEDUC
OBJETO: Contratação de empresa de Telecomunicações especializadas para prestação de Serviços Continuado de: Comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores- Internet- na modalidade terrestre suportando aplicações TCP/IP, Serviços de Transmissão de dados utilizando protocolo IP/MPLS, para formar a rede WAN da SEDUC/RO, interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO localizado na cidade de Porto Velho, para atender às necessidades da Secretaria de Estado da Educação, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.


A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através do Pregoeiro Substituto nomeado  na Portaria nº 056/GAB/SUPEL, de 30/12/2016, publicada no DOE nº 001, de 03.01.2017, torna público aos interessados e, em especial, às empresas que adquiriram o edital, que o instrumento convocatório sofreu alterações conforme segue:

I - FICA ALTERADO O TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DO EDITAL – NOS SEGUINTES TERMOS:

ALTERAÇÃO 1:

Onde se lê:

3.3.2. Das Características dos Serviços
(...)
LOTE 03 - REDE MPLS - REDE DE TRANSMISSÃO DE DADOS UTILIZANDO PROTOCOLO IP MPLS:

a) O ANEXO III descreve a topologia da rede que deve ser implementada através desta solicitação de compra/serviço. A empresa deverá fazer todas as configurações necessárias conforme o diagrama. Os links para interligar todos os pontos da Secretaria Estadual de Educação – SEDUC/RO, à nuvem MPLS, devem ser providos por meios físicos terrestres via par metálico ou fibra óptica e protocolo MPLS / VPN que garanta o cumprimento dos níveis de SLA especificados no Item - 7, caso o link fornecido à localidade seja de fibra óptica, deverão ser fornecido, instalados e configurados os distribuidores ópticos e multiplexadores ópticos, e, para os demais tipos de links deverão ser instalados e configurados todos os equipamentos (modems, roteadores, switchs), para todas as unidades citadas no ANEXO I. 

b) Em casos excepcionais em que a empresa prestadora dos serviços identifique a não viabilidade técnica de instalação de alguma unidade citada no ANEXO I através do meio físico terrestre, a mesma deverá apresentar a CONTRATANTE a possibilidade de atendimento através de outro meio físico e a sua aceitação deverá ser formalizado por ambas as partes, onde as condições comerciais deverão permanecer as mesmas do meio físico padrão.

Leia-se:
3.3.2. Das Características dos Serviços:
(...)
LOTE 03 - REDE MPLS - REDE DE TRANSMISSÃO DE DADOS UTILIZANDO PROTOCOLO IP MPLS: 

a) O ANEXO III descreve a topologia da rede que deve ser implementada através desta solicitação de compra/serviço. A empresa deverá fazer todas as configurações necessárias conforme o diagrama. Os links para interligar todos os pontos da Secretaria Estadual de Educação – SEDUC/RO, à nuvem MPLS, devem ser providos por meios físicos terrestres via par metálico ou fibra óptica e protocolo MPLS / VPN que garanta o cumprimento dos níveis de SLA especificados no Item - 7, caso o link fornecido à localidade seja de fibra óptica, deverão ser fornecido, instalados e configurados os distribuidores ópticos e multiplexadores ópticos, e, para os demais tipos de links deverão ser instalados e configurados todos os equipamentos (modems e roteadores), para todas as unidades citadas no ANEXO I.

b) Em casos excepcionais em que a empresa prestadora dos serviços identifique a não viabilidade técnica de instalação de alguma unidade citada no ANEXO I através do meio físico terrestre, a mesma deverá apresentar a CONTRATANTE a possibilidade de atendimento através de outro meio físico e a sua aceitação deverá ser formalizado por ambas as partes, onde as condições comerciais deverão permanecer as mesmas do meio físico padrão, mas deverão ser respeitados os níveis de serviço citados abaixo e também o quantitativo de links a serem instalados nesta condição não poderá ultrapassar os 40% do quantitativo total previsto neste Edital. Deverão ser respeitados os níveis:

1) Em caso de meio satélite, por possuir um comportamento assimétrico no tráfego individual, o acesso pode ser multiplexado seja por divisão de tempo ou frequência, com velocidade mínima de download em HMM (Hora de maior movimento) de 50% da velocidade exigida e para o upload em HMM (Hora de maior movimento) de 10% da velocidade exigida.
2) Prazo de Instalação máximo: 90 dias
3) Latência máxima: 1,200ms
4) Disponibilidade: 98,35%
5) Garantia de uma perda de pacotes fia a fim (end-to-end), que consiste na taxa de sucesso na transmissão de pacotes IP que entra (incoming) numa ponta, e sai (outgoing) em outra ponta da nuvem da CONTRATADA, deverá ser de no máximo 2%.
6) Prazo de Reparo: 24h.


ALTERAÇÃO 2:

Onde se lê:

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. Do Interesse Público

(...)
Os serviços prestados deverão incluir fornecimento de hardware (roteadores, switchs), software de gerenciamento, infraestrutura adicional e enlaces de comunicação (Conjunto de enlaces para conexão entre os órgãos formando o “Backbone Principal” ou “Porta Concentradora” de comunicação de dados) com base na tecnologia Multiprotocol Label Switching – MPLS, implantação, operação e manutenção destes enlaces; conforme especificações contidas no Termo de Referência.

Leia-se:

4. JUSTIFICATIVA

4.1. Do Interesse Público

(...)

Os serviços prestados deverão incluir fornecimento de hardware (roteadores), software de gerenciamento, infraestrutura adicional e enlaces de comunicação (Conjunto de enlaces para conexão entre os órgãos formando o “Backbone Principal” ou “Porta Concentradora” de comunicação de dados) com base na tecnologia Multiprotocol Label Switching – MPLS, implantação, operação e manutenção destes enlaces; conforme especificações contidas no Termo de Referência.


ALTERAÇÃO 3:

Onde se lê:

5. DO LOCAL/PRAZO/CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

(...)

5.2.1. O serviços deverão ser instalados no local definido no ANEXO I – Locais de Instalação, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de funcionamento.

Leia-se:

5. DO LOCAL/PRAZO/CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

(...)

5.2.2. O serviços deverão ser instalados no local definido no ANEXO I – Locais de Instalação, no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato, em perfeitas condições de funcionamento.


ALTERAÇÃO 4:

Onde se lê: 

7. DO PAGAMENTO
(...)

7.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

Leia-se:

7. DO PAGAMENTO

(...)

7.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária – OB, depósito em conta corrente, indicada pela Contratada, ou por meio de fatura com autenticação de código de barras.

(...)

Inclui-se o subitem 7.5

7.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados, mediante aplicação da seguinte fórmula:

	Fórmula =
	EM = I x N x VP, onde:

	EM =
	Encargo Moratório

	I =
	Índice de Atualização Financeira. Cálculo: I = (TX/100) /365

	N =
	Número de dias de atraso (conta-se do vencimento até a data do efetivo pagamento)

	VP =
	Valor da parcela em atraso (valor original mais encargo moratório)

	TX =
	Percentual da taxa de juros de mora anual.




ALTERAÇÃO 5:

Onde se lê: 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

8.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.
Leia-se:

8. DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

8.1. É permitida a subcontratação parcial dos serviços, necessários à realização do objeto deste Termo, até o limite de 50% (Conforme os termos do artigo 72 da lei 8.666/93), nas seguintes condições: 

8.1.1. Não é permitida a subcontratação de serviços na área que a Contratada (ou participante do Consórcio) possuir concessão, permissão ou autorização expedida pela Anatel para sua execução. 

8.1.2. Poderão ser subcontratados serviços necessários para o fornecimento de link, via satélite e rádio frequência para as regiões de difícil acesso (zona rural e área indígena). 

8.1.3. Poderão ser subcontratados os serviços de assistência técnica e manutenção de aparelhos, acessórios e equipamentos. 

8.1.4. A subcontratação dependerá de autorização prévia da Contratante, a quem cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para execução do objeto. 

8.1.5. Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8.1.6. Será admitida a subcontratação de profissional autônomo, empresário individual civil ou comercial, ou sociedade simples ou empresária devidamente certificados pelo FABRICANTE, para os serviços de assistência técnica e manutenção de aparelhos, acessórios e equipamentos desde que a CONTRATADA se responsabilize integralmente pelos serviços prestados e todos os profissionais possuam vínculo empregatício em regime CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) ou outras modalidades de contratações juridicamente válidas com a CONTRATADA e empresas subcontratadas, conforme artigo 72 da Lei de Licitações e Contratos nº 8.666, de 1993, em sua atual redação, desde que atenda as condições previstas neste Termo e seus Anexos. 


ALTERAÇÃO 6:

Onde se lê: 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:

9.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas.

9.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços.

Leia-se:
9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:

9.1. Fica aberta a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da união de esforços.


ALTERAÇÃO 7:

Correção  de erro formal da sequência dos números dos subitens:

Onde se lê: 

10.2. Da Qualificação Técnica

(...)

11.2.3. Quanto aos Lote I - Internet Dedicada e Lote II - Firewall Físico, restringe-se na apresentação de atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem que a licitante executou satisfatoriamente os serviços compatíveis ao Lote que a licitante apresentar proposta.

11.2.4. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período) comprove que a empresa executou os serviços satisfatoriamente, conforme os bens com as especificações demandadas no objeto deste termo, compatíveis com os itens dos três lotes descritos no presente termo de referência, em quantidade mínima apresentada no quadro abaixo, conforme o Lote que a licitante apresentar proposta.


	OBJETO

	Contratação de empresa de Telecomunicações especializadas para prestação de Serviços Continuado de: Comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores- Internet- na modalidade terrestre suportando aplicações TCP/IP, Serviços de Transmissão de dados utilizando protocolo IP/MPLS, para formar a rede WAN da SEDUC/RO, interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO localizado na cidade de Porto Velho, sendo:

	LOTE 1
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	
	1.1. INTERNET DEDICADA DE 300Mbps - Serviço de internet comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores nas modalidades terrestres 
	Mbps
	01

	LOTE 2
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	
	2.1. Firewall Físico para controle de trafego externo e interno (NGFW)
	Unidade
	02

	LOTE 3
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANTIDADE (PONTOS)

	
	3.1. Serviço de Transmissão de dados - CONCENTRADOR MPLS
	Mbps
	01

	
	3.2. Serviço de Transmissão de dados de 10 Mbps - Rede Mpls.
	Mbps
	03

	
	3.3. Serviço de Transmissão de dados de 02 Mbps - Rede Mpls.
	Mbps
	451



11.2.5. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa executou os serviços satisfatoriamente, conforme especificações demandadas no objeto deste Termo de Referência, pelo período mínimo de 06 (seis) meses.

Leia-se:
10.2. Da Qualificação Técnica

(...)

10.2.3. Quanto aos Lote I - Internet Dedicada e Lote II - Firewall Físico, restringe-se na apresentação de atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem que a licitante executou os serviços compatíveis ao Lote que a licitante apresentar proposta.

10.2.4. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período) comprove que a empresa executou os serviços, conforme os bens com as especificações demandadas no objeto deste termo, compatíveis com os itens dos três lotes descritos no presente termo de referência, em quantidade mínima apresentada no quadro abaixo, conforme o Lote que a licitante apresentar proposta.

	OBJETO

	Contratação de empresa de Telecomunicações especializadas para prestação de Serviços Continuado de: Comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores- Internet- na modalidade terrestre suportando aplicações TCP/IP, Serviços de Transmissão de dados utilizando protocolo IP/MPLS, para formar a rede WAN da SEDUC/RO, interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO localizado na cidade de Porto Velho, sendo:

	LOTE 1
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	
	1.1. INTERNET DEDICADA DE 300Mbps - Serviço de internet comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores nas modalidades terrestres 
	Mbps
	01

	LOTE 2
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	
	2.1. Firewall Físico para controle de trafego externo e interno (NGFW)
	Unidade
	02

	LOTE 3
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	QUANTIDADE (PONTOS)

	
	3.1. Serviço de Transmissão de dados - CONCENTRADOR MPLS
	Mbps
	01

	
	3.2. Serviço de Transmissão de dados de 10 Mbps - Rede Mpls.
	Mbps
	03

	
	3.3. Serviço de Transmissão de dados de 02 Mbps - Rede Mpls.
	Mbps
	451



10.2.5. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa executou os serviços, conforme especificações demandadas no objeto deste Termo de Referência, pelo período mínimo de 06 (seis) meses.


ALTERAÇÃO 8:

Onde se lê: 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Deverá ser garantido uma latência fim a fim (end-to-end), que consiste no tempo médio de encaminhamento (ida e volta – roundtrip), isto é um pacote que entra (incoming) numa ponta, e sai (outgoing) em outra ponta da nuvem da PROPONENTE, deverá ser de no máximo 65ms (sessenta e cinco milissegundos).
(...)
12.3. Deverá ser garantido disponibilidade, que consiste no percentual de tempo no qual a nuvem da PROPONENTE está operacional em um período de tempo, de no mínimo 99,7% no concentrador e 99,5% nos remotos.
(...)
12.6. A instalação dos links da rede SEDUC.NET não poderão ser superiores ao prazo de 60 dias corridos a contar da assinatura do contrato.

Leia-se:

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Deverá ser garantido uma latência fim a fim (end-to-end), que consiste no tempo médio de encaminhamento (ida e volta – roundtrip), isto é um pacote que entra (incoming) numa ponta, e sai (outgoing) em outra ponta da nuvem da PROPONENTE, deverá ser de no máximo 150ms (sessenta e cinco milissegundos).
(...)
12.3 Deverá ser garantido disponibilidade, que consiste no percentual de tempo no qual a nuvem da PROPONENTE está operacional em um período de tempo, de no mínimo 99,7% no concentrador e 99,35% nos remotas.
(...)
12.6 A instalação dos links da rede SEDUC.NET não poderão ser superiores ao prazo de 90 dias corridos a contar da assinatura do contrato.



II.	NO EDITAL ALTERA-SE O SUBITEM 4.5 E SEUS SUBITENS (VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO), OS QUAIS PASSAM A TER A REDAÇÃO A SEGUIR:

4.5. 	Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.5.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, durante o prazo da sanção;

4.5.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção;

4.5.4. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a SEDUC, durante o prazo da sanção;

4.5.5. Empresa punida com suspensão temporária do direito de licitar e contratar, por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF, conforme o caso, durante o prazo da sanção[footnoteRef:1]. [1:  Ver STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 151.567/RJ, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. 25/02/2003, p. DJ 14/04/2003; STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 174.274/SP, Rel. Min. Castro Meira, j. 19/10/2004, p. DJ 22/11/2004.] 


4.5.6. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo da sanção;

4.5.7. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), durante o prazo da sanção;

4.5.8. Estrangeiras que não funcionem no País.


III.	NO EDITAL, FICA ALTERADO O SUBITEM 10.4, O QUAL PASSA A TER A REDAÇÃO A SEGUIR:

10.4. Será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, podendo resultar em efeitos de inabilitação a depender da natureza de sanção aplicada, o que será analisado nos termos dos itens 4.5.2 à 4.5.7.


IV - NO EDITAL, FICA ALTERADO O SUBITEM 10.5, O QUAL PASSA A TER A REDAÇÃO A SEGUIR:

10.5 . Serão consultados, ainda, para fins de habilitação:

I. [bookmark: _GoBack]O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União – CGU, podendo resultar em efeitos de inabilitação a depender da natureza de sanção aplicada, o que será analisado nos termos dos itens 4.5.2 à 4.5.7;

II. O Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, podendo resultar em efeitos de inabilitação a depender da natureza de sanção aplicada, o que será analisado nos termos dos itens 4.5.2 à 4.5.7.


V - NO EDITAL, FICA ALTERADO O SUBITEM 10.8 CONFORME SEGUE:

ONDE SE LÊ:

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[...]
10.8.1.1. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa executou os serviços satisfatoriamente, conforme especificações demandadas no objeto deste Termo de Referência, pelo período mínimo de 06 (seis) meses.

a.4) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

a.5) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos (para efeito de atendimento individual dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global no mesmo período;

a.6) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

LEIA-SE:

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[...]
10.8.1.5. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa executou os serviços satisfatoriamente, conforme especificações demandadas no objeto deste Termo de Referência, pelo período mínimo de 06 (seis) meses.

10.8.1.6. A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

10.8.1.7.  Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos (para efeito de atendimento individual dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global no mesmo período;

10.8.1.8 O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;


VI - NO EDITAL, FICA ALTERADO O SUBITEM 21.18 O QUAL PASSA A TER A REDAÇÃO A SEGUIR:

21.18. Fica PERMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO parcial dos serviços, necessários à realização do objeto, até o limite de 50% (Conforme os termos do artigo 72 da lei 8.666/93), nas condições previstas no subitem 8 do Termo de Referência – anexo I deste edital.


VII - Fica alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão:

Data de Abertura: 23/02/2017 às 08h30min (horário de Brasília – DF).
Endereço: no site de licitações www.comprasnet.gov.br


VIII - Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital.


Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro Substituto e à Equipe de Apoio através do telefone (69) 3216-5318 ou pelo email supel.omega@gmail.com

Publique-se.

Porto Velho - RO, 06 de Fevereiro de 2017.





JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro Substituto – Matrícula 300130075
Rvf/ÔMEGA                                                                                                                             Jader Chaplin Bernardo de Oliveira– Pregoeiro Substituto
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